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Iniciativas governamentais de apoio e
fortalecimento às feiras livres brasileiras

Government initiatives to support and
strengthen brazilian street markets

Alexandro Moura Araujo 1, Eduardo Magalhães Ribeiro 2
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Resumen
Feiras livres são instrumentos públicos para o abastecimento alimentar nas cidades, impactam positi-
vamente a economia local, mas ainda carecem de investimentos estatais e privados. Este artigo analisa 
as ações governamentais concebidas para manter e desenvolvê-las no Brasil. Para isso, analisou-se o 
conteúdo de 162 editais públicos, voltados para a aquisição de bens, equipamentos e contratações de 
serviços. Esses documentos indicaram que os investimentos públicos voltados às feiras livres são exe-
cutados e financiados, principalmente, pelo nível municipal de governo, com o intuito de apoiar e for-
talecer produtores rurais feirantes, por meio da aquisição de equipamentos e materiais, tais como ba-
rracas, tendas e serviços de infraestrutura. O artigo, sob o prisma do planejamento público, corrobora 
com estudos de casos pontuais realizados em feiras livres brasileiras, ampliando essas informações, 
principalmente, no que tange à sua incorporação em agendas nas diferentes esferas governamentais.

Palavras chave: abastecimento urbano; licitações; planejamento público; políticas públicas; produto-
res rurais.

Abstract
Street markets are public instruments for supplying food in cities, thereby positively impacting the lo-
cal economy. But they still lack state and private investment. This article analyzes government actions 
aimed at their maintenance and development in Brazil. For this, the content of 162 public notices 
was analyzed; they aimed at the acquisition of materials, equipment, and contracting of services. These 
documents indicated that public investments aimed at street markets are carried out and financed 
mainly by municipal governments with the objective of supporting and strengthening rural producers 
in the markets through the acquisition of equipment and materials such as tents and infrastructure 
services. From the perspective of public planning, the article corroborates that finding by using studies 
of specific cases carried out in Brazilian street markets, and it expands on this information with regard 
to its incorporation into agendas at different governmental levels.

Keywords: public policies, bidding, urban supply, farmers, public planning.
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As iniciativas de apoio do poder público à produção de agricultores familiares 
costumam ter um componente muito específico: geralmente priorizam estímu-
los para ampliar a capacidade de produção local de alimentos. Por isso, esses 
programas costumam também ser pontuais, visando sistemas produtivos locali-
zados, associados ao planejamento urbano municipal, tendo como escopo prin-
cipal desenvolver produtos e mercados locais (Marsden, Banks e Bristow, 2000; 
Moragues-Faus e Marsden, 2017). 

No entanto, tais programas sempre tendem a ser mais restritos. Costumam focar 
em compras institucionais que possuem papel relevante na sociedade, visto po-
tencializar o poder de compra do poder público e utilizá-lo para impulsionar o 
atendimento dos anseios da sociedade (Costa e Terra, 2009); buscam fortalecer e 
unificar influências “micro e meso regionais”, gerando políticas direcionadas mais 
ao atendimento das necessidades urbanas (Ribeiro et al., 2006).

Neste cenário, a ação pública mais recorrente para apoiar agricultores é aquela 
voltada para a estruturação de mercados, concentrando esforço em nichos de co-
mercialização - como feiras livres e outros sistemas de venda direta produtor-con-
sumidor, que permite geração de renda combinada ao planejamento e organização 
produtiva na unidade familiar (Wilkinson, 2008; Pavan e Santos Junior, 2017).

Ações públicas, como o apoio no deslocamento de produtores e destinação das 
sobras de produtos, crédito, conservação das fontes de água, produção orgânica, 
aquisição de barracas, equipamentos, entre outros, são ações que influenciam a vida 
dos feirantes-agricultores (Ribeiro et al., 2005; Cruz et al., 2022).

Num primeiro momento, os impactos que as feiras livres geram nos centros 
urbanos aparentam ser reduzidos. Entretanto, em centros urbanos pequenos e ca-
racteristicamente rurais, as feiras possuem grande apelo, tanto para o feirante-agri-
cultor quanto para os consumidores (Ribeiro et al., 2005; Cruz et al., 2022), com 
oferta de produtos que seguem a toada da estação, e a percepção de qualidade, que é 
percebida subjetiva e localizadamente, que mais “parecem um milagre que se renova 
todas as semanas ao longo do tempo-da-seca” (Ribeiro et al., 2006, 2).

Considerando-se que “é de responsabilidade da gestão municipal a organização e 
manutenção da feira livre, tornando-a mais eficiente e segura” (Reis e Santo, 2022, 
19), o objetivo desse artigo é analisar ações governamentais que são pensadas para 
manter e desenvolver as feiras livres brasileiras. Para isso, realizou-se uma revisão 
da literatura sobre o tema, seguido por uma análise documental, com vistas a com-
preender o conteúdo dos instrumentos voltados para as contratações e aquisições 
públicas, que contribuem para fortalecer feiras livres.
Contexto e referencial de análise
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Uma breve contextualização sobre políticas públicas
e o fortalecimento da produção familiar

As discussões sobre políticas públicas nasceram no campo acadêmico nos Estados 
Unidos e na Europa, resultando dos debates sobre o papel do Estado. No campo 
governamental, as políticas públicas tiveram suas abordagens elaboradas a partir da 
Guerra Fria, influenciadas fortemente pelo conflito Ocidente-Oriente e pelas pro-
posições econômicas inspiradas nas abordagens keynesianas (Souza 2007). 

As discussões envolvendo as políticas públicas no Brasil são recentes, abordando 
tanto o seu contexto conjuntural, quanto as instituições que as implantam (Souza 
2007). Para a autora, essas abordagens foram discutidas em decorrência das premissas 
de contenção de gastos públicos e manutenção de orçamentos equilibrados, precei-
tos de peso considerável para países em crescimento. Essas políticas compreendem-se 
como um “campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, colocar o governo 
em ação e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor 
mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente)” (Souza 2007, 69).

Mostra-se evidente a necessidade do uso de ferramentas de monitoramento e 
avaliação dessas políticas. Além disso, é necessária a agregação de organizações do 
Terceiro Setor, e da participação dos beneficiários na construção de novos métodos 
de aplicação das políticas (Cardoso 2004). Esta, denominada como “gestão social” 
na análise brasileira de políticas públicas, representou notável avanço na concepção 
de processos integrativos, uma vez que a participação de atores sociais na elabora-
ção/execução/avaliação de programas cria processos de corresponsabilização, que 
conduzem a maior efetividade das políticas adotadas (Cançado et al. 2011).

Os movimentos que buscam consolidar espaços de comercialização agrícola lo-
cal, tem grande relevância sob a égide das políticas de segurança alimentar, prin-
cipalmente em regiões cujas formações giram em torno do sistema agroalimentar 
familiar. Possibilita, assim, “rejuvenescer as economias rurais locais, aumentar o 
bem-estar social e reduzir a natureza impessoal da atual indústria de alimentos” 
(Belliveau 2005, 46). O surgimento de novos modelos de abastecimento urbano 
de alimentos, que perpassam pela construção das pautas alimentares pelos próprios 
municípios, exige alguma forma de planejamento urbano que cimente modelos de 
consumo sustentáveis e justos, e movimentos relacionados à segurança alimentar 
(Moragues-Faus e Marsden 2017).

Na América Latina, em países como Chile, Peru e Equador percebe-se um 
esforço por iniciativas que buscam cimentar certa proximidade entre o mercado 
consumidor, agroindustrial, gastronômico, compras públicas e os mercados especí-
ficos (como as feiras livres/agroecológicas), como alternativas para se dinamizar os 
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produtos oriundos de agricultores (Sabourin, Massardier e Sotomayor 2016). 
No Brasil, dentre as iniciativas públicas que ilustram essa associação aos ne-

gócios locais, é possível listar aquelas desenvolvidas na região do Vale do Jequiti-
nhonha, localizado ao nordeste de Minas Gerais. Neste, tornou-se emblemático 
o estímulo dado por programas públicos às famílias rurais. Mas esses programas 
se mostraram duplamente relevantes para comunidades urbanas e rurais. Na me-
dida em que promovia a capacidade produtiva de agricultores familiares, como 
pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ), ou 
visando o acesso à agua para abastecimento e produção, como no Programa Um 
Milhão de Cisternas (P1MC), Uma Terra e Duas Águas (P1+2), criava novas de-
mandas e oportunidades em pequenos centros urbanos (Ribeiro et al. 2014a y 
2014b). Outras políticas públicas nessa região promoveram o acesso aos alimentos, 
dinamizaram o escoamento de produtos agroalimentares oriundos de produtores 
locais, para o abastecimento da própria comunidade, como o “Leite pela Vida”, 
a Aquisição de Alimentos (PAA), e o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) (Ribeiro et al. 2014a y 2014b). 

Entretanto, muitas dessas políticas e programas públicos que foram implemen-
tadas por diferentes esferas governamentais, embora voltados ao desenvolvimento 
territorial rural aliados com certa diversificação produtiva, mostravam-se também, 
incoerentes sob o ponto de vista estratégico (Ribeiro et al. 2009; Sabourin, Massar-
dier e Sotomayor 2016). Embora com políticas voltando para o apoio produtivo, 
acesso à água, a aquisição e distribuição de alimentos entre os mais vulneráveis, 
“eram ações descoordenadas, simultâneas e, sobretudo, competitivas. Agências pú-
blicas disputam um mesmo público beneficiário, competem entre si” (Ribeiro et 
al. 2009, 138). Isso também decorre no processo de formulação por estar condi-
cionado ao momento e ao tipo de política que está sendo criada, considerando 
assim, o contexto, suas preferências, setores da economia e da sociedade, entre 
outros (Pavan e Santos Junior 2017).

Mas porque os governantes deveriam investir, especificamente, no fortalecimen-
to das feiras livres, enquanto uma política pública? Primeiramente, vale destacar 
que “os feirantes contribuem com impostos, incentivam o comércio” (Pavan e San-
tos Junior 2017, 19). As feiras livres possibilitam dinamizar as economias locais, 
escoar produtos e auferir uma renda mais elevada aos produtores (Cruz 2019), 
como pela geração e rotação interna do dinheiro, onde produtores e consumidores 
intensificam a movimentação urbana em dias de feira, como na aquisição de bens e 
serviços do comércio local (Ribeiro et al. 2005; Ribeiro 2007).

No entanto, em verdade as feiras geralmente acabam sendo vistas como irrele-
vantes ou inexpressivas aos olhos dos governantes, quando comparadas a grandes 
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cadeias de commodities voltadas para a exportação de alimentos, que por ora, não 
são necessariamente aqueles produzidos pelos pequenos produtores que comerciali-
zam nas feiras (Ribeiro et al. 2009). Mais do que isso, salvo exceções,

o que ocorre na grande maioria dos casos é que a feira livre passa despercebida 
por muitas administrações municipais, que a encaram como um evento tradicio-
nal, mais uma paisagem do município, não merecedora de atenção especial na 
formulação de políticas ou programas públicos de desenvolvimento, desperdi-
çando, assim, muito de sua potencialidade (Coêlho e Pinheiro 2009, 1).

Assim, feiras são vistas como movimentos pequenos, quase invisíveis e naturais no 
espaço urbano, se aglutinando informalmente com a economia local, e poucas vezes 
se transformam em programas públicos (Ribeiro et al. 2006). Para os autores, essa 
“economia da pequeneza”, quando integrada com a comunidade, possui grande 
destaque pela geração de valor agregado, com base no conceito de identidade ali-
mentar e nas ocupações geradas.

Portanto, as feiras livres devem ser pensadas enquanto processos multidiscipli-
nares, emergindo com a participação e parceria do poder público e com grupos 
representativos de associações de feirantes, agricultores, sindicatos e a sociedade 
(Pavan e Santos Junior 2017). Na região do Alto Jequitinhonha/MG, por exemplo, 
os procedimentos iniciais de pesquisa e extensão universitária, que resultaram pos-
teriormente em programas municipais de fortalecimentos aos agricultores e as feiras 
livres, tiveram como ponto de partida e estrutura reuniões e a participação em par-
cerias, entre feirantes, agricultores, conselhos, sindicatos, organizações sociais e civis 
e o poder público, na delimitação dos objetivos e dos locais/comunidades elegíveis 
(Ribeiro et al. 2005; Ribeiro 2007; Ribeiro et al. 2009; Cruz 2019).

Por isso, feiras livres carecem de investimentos públicos específicos à realidade 
dos feirantes-agricultores, visto que recebem pouca atenção nas agendas dos pro-
gramas públicos (Ribeiro et al. 2009; Reis e Santo 2022). Assim, é necessário que 
essas “políticas públicas precisam apresentar um caráter mais descentralizado e foca-
lizar as especificidades locais, correspondendo as necessidades do agricultor” (Gois, 
Menezes e Carvalho 2017, 10).

Algumas soluções que podem ser efetivadas pelo poder público municipal são 
pontuadas por alguns autores na literatura, especialmente em Minas Gerais. Por 
exemplo, ressalta-se “quatro iniciativas de apoio ao feirante: aquisição de bancas 
e barracas, transporte feirante, cobertura metálica, crédito rural” (Ayres, Ayres e 
Ribeiro 2020, 78). Adiciona-se a essas iniciativas, os custeios com o transporte dos 
feirantes e as reformas dos prédios ondem as feiras são realizadas (Ayres, Oliveira e 
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Ayres 2022; Ribeiro 2007).
A promoção articulada de grupos associativos e representativos de feirantes tam-

bém são aspectos relevantes para a conquista de melhorias nas feiras, embora esses 
grupos se mostrem reduzidos (Coêlho e Pinheiro 2009). Dessa maneira, é possível 
visualizar a necessidade de uma integração de grupos representativos e plurais da 
sociedade na formulação, proposição e decisões das políticas públicas, especialmen-
te naquelas voltadas ao mundo rural (Ribeiro 2007; Ayres, Ayres e Ribeiro 2020).

Relacionando-se com essa necessidade da representação local, Silva et al. (2014) 
esclarecem que uma outra dificuldade apresentada na Feira de Cruz das Almas (BA), 
era que, sendo a administração uma competência do poder público local, a gestão 
ficava por conta de uma pessoa designada pelo chefe do poder executivo municipal. 
Não possuir expertise sobre a rotina da feira, fazia com que esse gestor não obtivesse 
parcerias com os feirantes (Silva et al. 2014).

Assim, além da dificuldade na constituição de lideranças feirantes (Coêlho e 
Pinheiro 2009), as disputas políticas locais também são fatores limitantes da con-
tinuidade de programas municipais de apoio aos feirantes (Ribeiro 2007; Silva et 
al. 2014). Por isso, a necessidade de se institucionalizar projetos de apoio as feiras 
na agenda pública (Silva et al. 2014), a fim de não se tornarem dependentes das 
variações na política local, já que individualmente as organizações sociais não apre-
sentam capital político e decisório expressivo (Ribeiro 2007).

Por fim, diante das dificuldades apresentadas na manutenção e na sustentabili-
dade de programas voltados as feiras livres, por conta de disputas no campo políti-
co, algumas experiências sinalizam para a instituição legal da feira nos municípios, 
bem como nos planos diretores e marcos regulatórios (Reis e Santo 2022). No es-
tudo de Silva (2014), os autores pesquisaram a presença da feira livre nas discussões 
institucionais locais, sendo que constava no planejamento público do município de 
Cruz das Almas (BA), uma vez que o assunto é parte do Plano Diretor de Desen-
volvimento Urbano (PDDU) e da Lei Orgânica no município. 

Algumas notas sobre as licitações públicas no Brasil

O Termo de Referência (TR) e o Projeto básico (PB) são documentos concebidos 
por um órgão público com o objetivo de promover maior esclarecimento, des-
crições e especificidades, ao se efetuar contratações para a aquisição de bens ou 
realização de serviços (Barbosa e Mainente 2018). Essas ferramentas podem ser 
consideradas “instrumento de gestão estratégica, visto que pode atuar como uma 
poderosa ferramenta de ajuda ao Governo, na busca pelo alcance dos objetivos da 
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organização e do plano de governo” (Parente, Dutra e Moreira 2020, 223).
O TR e o PB se combinam ao edital público nos processos licitatórios, visto 

ser essa a maneira das empresas interessadas conhecerem as necessidades, detalhes, 
estimativas média dos preços, especificidades, critérios, e regras, cronogramas/pra-
zos que a administração pública demanda (Barbosa e Mainente 2018; Sales 2022). 
Assim, “deve-se esclarecer por que, para quem, como e para quando se adquire o 
objeto a ser licitado. São imprescindíveis a justificativa da necessidade, motivação e 
aprovação do termo de referência” (Kaur 2017, 463).

Assim, quando os “administradores da coisa pública” buscam efetuar a aquisição 
de produtos e serviços considerados comuns (ou com menores exigências), o docu-
mento a ser processado é o Termo de Referência; enquanto que nas demais modali-
dades, realiza-se um Projeto Básico, como no caso de obras e serviço (Souza 2015; 
Barbosa e Mainente 2018).

O Termo de Referência subsidia a elaboração do edital e baliza as demais fases 
do processo licitatório, onde constará as informações e condições ao licitante, do 
seu início ao fim, delimitando o sucesso ou não do processo, a partir de tais des-
crições (Parente, Dutra e Moreira 2020). Quando esse instrumento é apresentado 
superficialmente, sem objetividade, clareza e isonomia, ou direcionado, também 
pode levar o processo ao fracasso; ou são impugnados por licitantes que sentirem 
prejudicados (Amaral et al. 2021). 

Portanto, o TR “contém o código genético da licitação e do contrato a ser ce-
lebrado. É nele que se identificam os requisitos essenciais do certame, como de-
finição do objeto, identificação das obrigações, fonte de recursos, dentre outros” 
(Kaur 2017, 461), fornecendo a possibilidade de participação a qualquer empresa 
particular interessada em fornecer produtos, serviços, obras e locações, que sejam 
vantajosos ao órgão (Chaves 2015).

A elaboração do Termo e do Edital compreendem-se como etapa realizada inter-
namente pela administração pública (Barbosa e Mainente 2018), onde são delimita-
dos os caminhos e o tipo de processo: pregão, dispensa de licitação, inexigibilidade, 
entre outras, que dependem da natureza do produto/serviço, a sua complexidade e 
o valor do recurso público a ser empregado (Barbosa e Mainente 2018). 

Enfim, embora as políticas públicas voltadas para a agricultura familiar e as 
feiras tenham caráter produtivista, com certa invisibilidade, sem a atenção efetiva 
devida aos programas governamentais (Ribeiro et al. 2005), é essencial que nas 
compras públicas seja realizada uma reflexão sobre o poder de compra e o papel 
transformativo do Estado, visto que o mesmo é “um importante player nos mais 
diversos mercados, em grande parte deles se colocando como o maior demandante, 
tal poder de compra pode servir então como fomentador do desenvolvimento so-
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cioeconômico” (Costa e Terra 2009, 38).

Aspectos metodológicos

O presente artigo foi desenvolvido através de pesquisas documentais, por meio de 
um levantamento de instrumentos públicos voltados a execução de ações em feiras 
livres, publicados sem delimitação temporal, até o período de outubro de 2022. Isso 
foi feito por meio de duas etapas: pesquisas no buscador Google Web e no Portal de 
Licitações do Governo Federal brasileiro (ComprasNet). Esses instrumentos públi-
cos são o Termo de Referência ou o Projeto Básico, que constam em editais públicos 
de contratação de serviços ou aquisições de bens.

Estudos complementares também foram realizados, com base na análise desses 
tipos de documentos, como por exemplo o modelo desenvolvido por Pucci, Costa e 
Freire (2012), que avaliaram a sustentabilidade nos pregões eletrônicos de um órgão 
público, por meio dos editais publicados; por Santos (2012), que analisou o clima 
organizacional de órgãos públicos através dos TRs; e Alves (2021), que investigou 
os processos licitatórios durante períodos emergenciais, como recentemente viven-
ciados durante a pandemia de Covid-19.

O procedimento de busca dos documentos pelo Google realizou-se através de 
ações combinadas dos descritores e palavras-chaves “termo de referência”, com “fei-
ra livre”, “feira do produtor” e “feirante”, cujos itens do procedimento constam nas 
etapas de I a III, na Tabela 1. Essa coleta dos arquivos foi realizada através de con-
sultas dos resultados provenientes de todas as páginas do buscador. O buscador, por 
sua vez, filtrou os textos através dos arquivos considerados mais relevantes, sendo 
que omitiu algumas entradas (resultados), visto que foram consideradas, pelo algo-
ritmo do buscador, como semelhantes àqueles que já haviam sido exibidos.

Na segunda etapa, desenvolvida através de buscas no Portal ComprasNet (http://
comprasnet.gov.br/), adotou-se os termos “feira livre”, “feira do produtor”, “feirante”, 
“feira do agricultor”, “feira da agricultura” e “feira municipal”, admitindo-se, também, 
esses termos no plural, compreendendo-se as etapas de IV a XI. Os termos foram 
pesquisados considerando-se os filtros/campo objeto, descrição sumária e descrição 
completa, sem um recorte temporal, mas que foram publicados até outubro de 2022.

Assim, conforme apontado na Tabela 1, essas combinações permitiram ob-
ter uma coleta inicial de 294 documentos. Porém, alguns desses arquivos foram 
removidos na etapa de filtragem, visto que foi verificado que alguns deles não 
possuíam aderência ao objeto de pesquisa, como os projetos que não foram voltados 
especificamente às feiras, mas sim a serviços que incluiriam a feira dentre uma gama 
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de locais, como a limpeza geral urbana num município, ou a contratação de serviços 
para festividades de fim de ano, como na aquisição de fogos de artifícios (n=71); 
por serem processos já captados anteriormente por outro termo de busca ou etapa 
de pesquisa, incluídas nas coletas, sendo, portanto, repetições (n=34); por serem 
republicações dos editais já incluídos, isto é, publicados no mesmo ano, com o mes-
mo objeto e quantidades, visto serem processos anulados, desertos ou fracassados 
anteriormente (n=7); e por não ter sido localizado os editais/TRs na íntegra (n=2).

Vale ressaltar ainda que alguns processos destinados a produtores rurais, onde 
constaram equipamentos e materiais, embora nitidamente se relacionem às feiras 
livres (como barracas e balanças), seu objeto ou justificativa não explicitava que 
seriam voltados para as feiras e os feirantes, como alguns dos editais de inclusão 
produtiva da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba (Codevasf ); estes, foram descartados do estudo.

A utilização do padrão de seleção e exclusão permitiu efetuar a análise de apro-
ximadamente 55% dos documentos públicos coletados inicialmente (n=162), que 
seguiram para uma Análise Clássica do Conteúdo (AC) (Lemos et al. 2020).

Tais procedimentos de coleta de dados, e a respectiva análise textual, foram 
baseados em alguns dos passos executados por Lemos et al (2020), que buscaram 

Tabela 1. Etapas de coleta da pesquisa documental

Etapa Descritores
Nº de 

resultados 
da busca

Nº de 
páginas de 

busca

Nº de 
arquivos 
coletados

Nº de 
arquivos 

após 
exclusão

I Termo de referência AND Feira 
livre 78.600 20 76 59

II Termo de referência AND Feira do 
produtor 26.700 12 44 29

III Termo de referência AND Feirante 14.000 11 20 12

IV “Feira livre” 48 5 48 23

V “Feiras livres” 48 5 39 16

VI “Feira do produtor” 15 3 15 7

VII “Feirantes” 23 3 23 12

VIII “Feirante” 4 1 4 0

IX “Feira do agricultor” 1 1 1 1

X “Feira da agricultura” 20 3 20 1

XI “Feira municipal” 4 1 4 2

Total 294 162

Fonte: Elaboração própria
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avaliar a existência de critérios de sustentabilidade ambiental e social nos editais lici-
tatórios. Os autores utilizaram-se da técnica padronizada de coleta dos documentos 
públicos, a fim de obter classificações “por meio da criação de categorias para a 
análise das informações extraídas dos editais de licitação” (Lemos et al. 2020, 7).

O conteúdo dos editais públicos foi analisado por meio de leitura na íntegra, 
compreendendo Editais, Termos de Referência e Projetos Básicos, assim como os 
números de processos, a localização, descrição do objeto e as justificativas (Lemos et 
al. 2020), sistematizando e classificando-os por meio do software Excel.

Em seguida, através do módulo Wordstat 2022.0.1, do software QDA Miner, 
realizou-se uma verificação dos termos mais frequentes, no intuito de conseguir, 
conforme aponta Lemos et al. (2020, 8) “contar todos os vocábulos presentes no 
texto a fim de identificar aqueles que remetessem” a execução de serviços ou aqui-
sições voltadas ao investimento em feiras livres brasileiras. Assim como destacado 
pelos autores, realizou-se a nuvem de palavras, a descrição do objeto, bem como 
uma categorização quanti-qualitativa, de forma a perceber, de forma agregada, “a 
quantidade da presença, ausência ou não aplicação dos códigos da AC em cada 
edital” (Lemos et al. 2020, 9).

Por fim, cabe ressaltar que esse estudo foi realizado por meio de informações 
obtidas na fase interna do processo licitatório, isto é, por meio de instrumentos que 
viabilizariam a execução das políticas públicas em feiras (editais/termos/projetos). 
Isso significa que, durante a fase externa, nas etapas finais de adjudicação e homo-
logação, esses processos podem ter sido finalizados com o resultado de classificação 
positiva (ou não), isto é, contendo vencedores declarados pela autoridade compe-
tente (Antunes et al. 2019).

Da mesma maneira, programas e projetos de apoio as feiras livres em andamen-
to, mas que não foram disponibilizados na web, ou não localizados na coleta, ou 
ainda que não foram executados por meio de processos licitatórios, mas por outras 
medidas, não foram incluídos como sendo no perfil de coleta e de enquadramento 
do objetivo da pesquisa.

Ações governamentais e feirantes nos processos licitatórios

Através dos documentos analisados, é possível observar que as feiras livres não se 
constituem como uma pauta constante, presente e institucionalmente consistente 
no campo das políticas públicas. Embora tenha dimensões econômicas relevantes 
principalmente em regiões rurais (Ribeiro 2007), na escala do espaço territorial 
brasileiro foi reduzida a quantidade de processos encontrados.
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Considerando-se que há necessidade de atenção às feiras pelo poder público mu-
nicipal (conforme Reis e Santo 2022, entre outros), os editais analisados indicam 
que a feira é institucionalizada legalmente, por meio das menções de leis, decretos e 
normatizações, em apenas 10 processos: consta na Lei Orgânica Municipal de Gua-
ranhuns – PE; na proposição dos tickets vale-feira, pela Lei 880/2018, de Sooreta-
ma – ES; nas chamadas para preencher as vagas para comercializar na feira de Santa 
Luzia – MG, pela Lei Municipal nº 3.300/12; Lei nº 5.004/17, em Santa Rita do 
Sapucaí – MG; Lei nº 858/2017, em Barra dos Coqueiros – SE; Lei nº 751/2010, 
de Diamantino – MT; art. 48 da Lei Complementar nº. 278/19, de Fortaleza – CE; 
Lei 6.214/2018, em Jacareí – SP. 

Nesses processos, destaca-se a menção à existência de despesas relacionadas a 
feira e agricultura familiar no Plano Plurianual – PPA/LDO 2020/2023 – Lei nº 
4.647/2019 - LOA/2021 Lei nº 4.938/2020 do Estado de Rondônia; as leis esta-
duais nº 9.433/2005, n.º 12.368/2011 e nº 9.266/2004, no Estado da Bahia, que 
dispõe sobre as políticas relacionadas à Economia Solidária. Em um edital, consta a 
aquisição de tendas para as feiras de Salinas – MG, com base na Lei Complementar 
Federal 173, durante a pandemia.

Os documentos analisados apontam um aumento considerável na quantidade 
de editais publicados nos últimos anos: 2022 (n=32), 2021 (n=33), 2020 (n=36), 
2019 (n=17) e 2018 (n=14). Entretanto, assim como apontado na literatura, des-
taca-se que as iniciativas voltadas para o apoio às feiras livres, basicamente, foram 
propostas pelo poder público municipal, conforme sinaliza a Figura 1. A partir de 
2018, a quantidade de editais públicos foi sendo amplificado pelas prefeituras, que 
contabilizaram 80% do total das proposições analisadas nesse estudo.

Se destacaram os editais de fomento da Companhia de Desenvolvimento dos 
Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf ), compreendendo 5% dos editais 
analisados, sendo lançados, ininterruptamente, na região do semiárido mineiro no 
período de 2015 a 2022, que partiu de uma estimativa R$ 90.000,00 e chegou a 
mais de R$ 3 milhões de reais em 2022. Existem ainda editais lançados pelos Go-
vernos Estaduais (4%), e pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) (3%). Dois editais foram lançados por instituições públicas de ensino 
superior:  a UFPB e a UFPA. Por fim, dentre os proponentes, cabe destacar que 
foi localizado apenas um edital lançado por uma associação privada, o Centro de 
Agricultura Alternativa do Norte de Minas (CAA-NM), organização formada por 
agricultores familiares, em 2013.

Os editais analisados estavam voltados para feiras situadas, principalmente, na re-
gião Sudeste (n=39), seguida do Nordeste (n=36), Norte (n=32), Sul (n=32) e Cen-
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tro-Oeste (n=22). Especificamente, as contratações públicas são oriundas de Minas 
Gerais (17%), seguido do Paraná (12%), Pará (9%), Pernambuco (8%) e Mato 
Grosso (8%), conforme a Figura 2. Paraíba e Rio de Janeiro foram os Estados onde 
menos foram detectados os editais públicos relacionados a feiras livres.
Em relação aos processos utilizados nos editais analisados, constatou-se que foram 
promovidos, principalmente, por meio de pregões eletrônicos (50%) e presenciais 

Figura 1. Proponentes dos editais públicos analisados no estudo
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Figura 2. Estratificação dos editais publicados, conforme
os Estados da Federação
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(11%), voltados basicamente para a aquisição de bens e contratação para prestação de 
serviços; a Tomada de Preços (17%), para a execução de serviços de obras e engenha-
ria nas feiras; e as chamadas públicas (6%), que trataram de realizar concessões para 
a gestão e organização do espaço e promover a ocupação das bancas pelos feirantes.

Na Figura 3, o diagrama de sankey, que busca representar fluxos entre variáveis, 
demonstra a existência de uma concentração considerável de projetos voltados para 
a contratação de empresas para a execução de serviços, como por exemplo, a cons-
trução e reformas de obras nas feiras (47,53%), e de processos que buscaram adquirir 
bens, materiais, produtos e equipamentos para serem implementados nas feiras, aos 
feirantes e aos frequentadores (44,44%), seguido de concessões e credenciamentos 
de empresas e feirantes (7,40%), e um edital voltado para a doação de materiais e 
equipamentos a feirantes, realizado pela Empresa de Assistência Técnica e Extensão 
Rural do Estado de Minas Gerais.

O referido diagrama informa, ainda, sobre as principais fontes dos recursos para 
investimento nas feiras, despontando, também, os cofres municipais (62%), segui-

Figura 3. Diagrama de sankey dos tipos de processos e
as fontes de recurso

Fonte: Elaboração própria.
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do por fontes mistas, sendo estas geralmente relacionadas a convênios com instân-
cias de governo estadual e federal (15%), ou apenas pelo Governo Estadual (6%), 
emendas parlamentares (1%), entre outros.

No caso das fontes de orçamentos classificadas como mistas (ou combinada com 
outras fontes), foram delimitados como aquelas oriundas de mais de uma fonte 
de recurso, originada principalmente da proposição de convênios junto aos mu-
nicípios, como a SEAB, Secretaria Estadual da Agricultura e do Abastecimento do 
Paraná (6 editais), com o Departamento Estadual de Estradas de Rodagem, Infraes-
trutura e Serviços Públicos de Rondônia – DER/RO (3 editais), com o MAPA, 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2 editais), além de emendas 
parlamentares (2 editais), entre outros.

Dentre os municípios que mais publicaram editais de contratações e aquisições vol-
tadas às feiras livres, foram localizados os processos que compõem a Superintendência 
nos editais da Codevasf em Minas Gerais (n=9), e também nos municípios de Jaboa-
tão dos Guararapes – PE (n=6), Caruaru – PE (n=3), Itapejara D’Oeste – PR (n=3), 
Ji-Paraná – RO (n=3), Porto Alegre – RS (n=3) e Santa Izabel do Pará – PA (n=3).

Os editais que apresentavam os maiores valores médios, estimados para aqui-
sição e contratação, foram de Fortaleza-CE, em 2020, e Codevasf, em 2021, entre 
outros, conforme a Tabela 2. O edital elaborado pela Prefeitura do município de 
Fortaleza-CE no ano de 2020, estimou a aplicação de R$ 4.222.334,52 (quatro 
milhões e duzentos e vinte e dois mil e trezentos e trinta e quatro reais e cinquenta 
e dois centavos), objetivou contratar empresa voltada para a locação de sanitários 
químicos para as feiras livres deste município.

Tabela 2. Estimativas de preços médios presentes nos editais
analisados, na faixa dos milhões

Proponente Município Estado Ano do 
processo

Valor estimado 
máximo no processo

Prefeitura Fortaleza CE 2020 R$ 4.222.334,52

Codevasf Municipios de MG MG 2021 R$ 3.156.282,25

Prefeitura Canaã dos Carajás PA 2015 R$ 3.057.334,52

Prefeitura Caruaru PE 2021 R$ 2.224.660,96

Prefeitura Caruaru PE 2021 R$ 1.922.836,18

Governo Estadual Municipios do Pará PA 2021 R$ 1.751.455,00

Prefeitura Canaã dos Carajás PA 2021 R$ 1.468.016,39

Codevasf Municipios de MG MG 2020 R$ 1.166.235,00

Prefeitura Fátima BA 2022 R$ 1.149.786,49
Fonte: Elaboração própria.
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Já o segundo edital com a maior estimativa média de recurso a ser aplicado em 
feiras foi o da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Par-
naíba (Codevasf ), que em 2021 estimou a contratação de empresa para a aquisição 
de equipamentos como tendas de feiras por R$ 3.156.282,25 (três milhões e cento 
e cinquenta e seis mil e duzentos e oitenta e dois reais e vinte e cinco centavos), 
situadas especialmente no semiárido, visaram a “estruturação das feiras livres, além 
de permitir a comercialização da produção da agricultura familiar, contribui para a 
amenizar a migração rural-urbana”.

Entretanto, vale ressaltar que os valores máximos são estimativas nesses pro-
cessos de aquisição e contratação na fase interna, sendo elaborados nas fases que 
envolvem o estudo de mercado e a formação da cesta de preços.

Realizado a caracterização preliminar nos editais, apresenta-se uma análise textual 
do conteúdo presente nas seções dos objetos e justificativas nos documentos anali-

Figura 4. Nuvem das palavras mais frequentes nos editais analisados

Fonte: Elaboração própria.
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sados, através do módulo Wordstat 2022.0.1, do software QDA Miner. Através das 
justificativas e dos objetos desses processos, a Figura 4 destaca que os conceitos mais 
frequentes, considerando-se o número de documentos públicos, foram os termos 
“agricultura” (n=66) e “familiar” (n=47) e “produtor” (n=64) e “rural” (n=62), que 
permitem considerar que os processos poderiam atingir feiras de produtores voltados 
a “comercialização” (n=46) e ao “abastecimento” (n=31) de “alimentos” (n=25).

Esses processos, que estavam ligados tanto à “aquisição” (n=71) de produtos, 
quanto à “contratação” (n=79) de serviços, buscaram promover o “desenvolvimen-
to” (n=39) de um “mercado” (n=35) diferenciado, voltado a esses alimentos baseado 
em “qualidade” (n=30), “preço” (n=22) e “valor” (n=18). 

Por fim, algumas palavras destacadas remetem ao interesse dos gestores com a “saú-
de” (n=12) e a “segurança” (n=22) do feirante e dos frequentadores, tais como quanto 
a “estrutura” (n=34), a limpeza (n=19), e o “Covid” (n=7). Especificamente durante 
a pandemia, as feiras precisaram passar por grandes transformações, principalmente, 
com a incorporação das entregas por delivery (Palmeira, Carvalho e Caetano 2021).

Por meio do software supracitado, realizou-se o processamento das frases mais 
frequentes nos tópicos objetos e justificativas dos editais, considerando os termos 
com ocorrência de no mínimo 5 casos ou superior, na Figura 5. Excetuando-se “fei-
ra livre”, que é a principal palavra associada ao objetivo da pesquisa, se destacam 
os termos “agricultura familiar”, “produtor rural”, “agricultor familiar”, “reforma 
agrária” e “comunidade rural”, sinalizando que os gestores públicos visualizam as 
feiras como um “mercado público”, voltado, basicamente, para a comercialização 
de alimentos oriundos de famílias feirantes, que habitam o meio rural: são os mer-
cados de agricultores (farmer’s markets) (Cassol 2021). 

Figura 5. Distribuição das principais frases presentes
nos editais pela sua frequência
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As feiras livres, sendo uma “política pública” voltada para o escoamento da pro-
dução e o abastecimento alimentar, como os “produtos hortifrutigranheiros”, pro-
movem assim, a “solidariedade” e a “segurança alimentar” nos territórios (Cruz et 
al. 2022; Rodrigues e Aguiar 2021).

Voltando aos questionamentos iniciais, porque os gestores públicos efetivariam 
esses editais? Uma análise do conteúdo das justificativas desses documentos revela 
que as feiras são vistas, principalmente, como uma maneira de se apoiar feirantes/
agricultores familiares (n=31), bem como por serem mercados que possibilitaram 
escoar, de forma regular, os seus produtos (n=25), e promover ocupações na região 
(n=9), conforme sinaliza a Figura 6. Os processos licitatórios visaram executar po-
líticas provenientes de legislações municipais ou estaduais (n=5), ou determinações 
de melhorias indicadas por órgãos fiscalizadores, como a vigilância sanitária (n=4).

Nesses documentos, feiras também se mostram relevantes por comercializarem, por 
exemplo, produtos de qualidade diferenciada, caseiros, artesanais, coloniais, saudáveis 
e orgânicos (n=17), por propiciarem interações entre os munícipes (n=6) e estreitarem 
o relacionamento entre os consumidores e os feirantes (n=9), conservando a cultura e 
a tradição alimentar (n=11). Nesta seara, “a feira livre é mais que bom, é ótimo, porque 
agrada quem compra e quem vende, beneficia o comércio de rua e abre espaços para 
uma ação pública propositiva de prefeitos (as), que transformem feiras num negócio 
cada vez melhor para os produtores e para o município” (Ribeiro et al. 2005, 9).

O estreitamento de relações entre consumidores e produtores, de forma a se re-
duzir a dimensão da figura do intermediário na negociação, são assuntos refletidos 

Figura 6. Justificativas destacadas nos editais públicos coletados

Fonte: Elaboração própria.
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na discussão sobre os circuitos curtos agroalimentares (Marsden, Banks e Bristow 
2000), como no caso dos editais nº 115, 120 e 127, que consideram feiras como 
mercado alternativo para que pequenos produtores comercializem seus produtos. 
E, de acordo com o edital nº 127, é necessário por parte do “poder público, seja das 
esferas municipal, estadual ou federal, a realização de ação mais efetiva, apoiando, 
sobretudo a produção familiar”. Essa interação entre produtores e consumidores, 
assim, permitiria nova reconexão da agricultura com a sociedade (Cassol 2021).

Por fim, apesar de evidenciar a importância das feiras no município e que justi-
ficam os investimentos, os processos indicam que esses equipamentos de abasteci-
mento resultam de um olhar do poder público, considerando-se que percebem que 
feirantes tinham dificuldades em transportar seus produtos e se locomover até às 
feiras (n=11), além de usarem infraestrutura inadequada, provocando desconforto 
aos clientes e aos feirantes (n=16), e melhorar o asseio e higienização, como os ba-
nheiros químicos (n=12).

A Tabela 3 indica que dentre as principais ações voltadas para feiras livres foram 
relacionadas a estruturação física, com a aquisição de barracas e tendas (31%), a 
construção do espaço da feira (12%), aquisição de EPIs e uniformes, e as reformas e 
as ampliações do local da feira (7%). A aquisição de itens visando a execução da ati-
vidade pelos feirantes, tais como caixas, balanças, uniformes, sacolas, entre outros, 
também figuraram esses processos.

Portanto, essas ações previstas nos editais a serem executadas pelos órgãos públi-
cos, permitem estratificar tais iniciativas em ao menos sete grupos distintos:

i) Estrutura física

Nesse grupo, constam tanto iniciativas de prestação de serviços como aquisições 
públicas voltadas para estruturação das feiras. Dentre as principais ações, estão vol-
tadas para os locais individuais ocupados por cada feirante a aquisição e locação de 
barracas e tendas, aquisição de lonas, serviços de reforma e pintura das bancas. Na 
literatura, esse tipo de ação pública consta das iniciativas mais comuns em feiras 
(Ayres, Ayres e Ribeiro 2020; Ribeiro 2007). 

Outras ações foram voltadas a construção, locações e reformas de espaços das fei-
ras, banheiros, água, energia e conforto térmico dos frequentadores e feirantes. Ter um 
prédio próprio para a realização das feiras também é frequente e preciso, pois é “geral-
mente construído, mantido e zelado pelos cofres municipais” (Ribeiro et al. 2006, 5).

ii) Concessão para venda e gestão do local
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Nesse grupo, encontram-se iniciativas voltadas para a abertura, concessão e con-
corrência para a gestão e uso do espaço para venda na feira, bem como as permis-
sões dos feirantes comercializarem no local. Os editais visaram terceirizar o serviço 
de gestão das feiras, cuidando da manutenção e da fiscalização, além de estipular 
editais de chamamento para que os feirantes participassem, geralmente com uma 
contribuição em taxas, embora não seja muito comum a cobrança de taxas em 
algumas feiras (Ribeiro et al. 2005). 

Alguns feirantes consideram essas cobranças como uma maneira de fiscalizá-los, 
controlando os equipamentos que utilizam e as condições sanitárias que se dispõem 
(Coêlho e Pinheiro 2009). Esse tipo de cobrança de taxas, “segundo os secretários 
da prefeitura, serve para cobrir os gastos com o apoio à feira (infraestrutura, ma-
terial de limpeza para os mercados e pagamento de parte de horas extras para o 
pessoal encarregado da limpeza” (Coêlho e Pinheiro 2009, 10).

iii) Materiais, equipamentos e utensílios de cozinha

No presente grupo encontra-se os bens, materiais e equipamentos presentes nos 
editais, visando estruturar e viabilizar a execução nas feiras livres. O item mais 
constante nesses processos foi a aquisição de vestimentas, uniformes e equipa-
mentos de proteção dos feirantes, tais como luvas, aventais, entre outros (13%). 
Junto a esses itens, encontra-se locações de displinadores metálicos (1%) e equi-
pamentos de higienização (1%), solicitados durante o período da pandemia do 
Covid-19. Outros equipamentos e materiais que viabilizam o trabalho, como 
balanças digitais (10%) e utensílios e materiais de cozinha (7%), cadeiras e 
mesas (3%), entre outros.

iv) Logística

Nesse grupo, compreende-se as iniciativas públicas promovidas nos editais públicos, 
e que são voltadas ao transporte de produtos e de feirantes para comercializar seus 
alimentos nas feiras. Embora minimamente presente em aproximadamente 7% dos 
processos pesquisados, em algumas regiões como o Jequitinhonha mineiro, esse tipo 
de ação é um meio de sanar problemas dos feirantes (Pereira, Brito e Pereira 2017; 
Ayres, Oliveira e Ayres 2022), configurando-se como o tipo “programa mais frequen-
te, mais polêmico e mais necessário em apoio às feiras livres” (Ribeiro 2007, 93).

Os programas de transporte geralmente são executados e custeados pelas prefei-
turas (Ribeiro et al. 2005; Ribeiro 2007; Pereira, Brito e Pereira 2017; Ayres, Ayres 
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e Ribeiro 2020; Ayres, Oliveira e Ayres 2022). Mas existem exceções. Em alguns 
municípios, o transporte recebe apoio de sindicatos dos trabalhadores rurais (Ayres, 
Ayres e Ribeiro 2020), e nem sempre é gratuito.

Porém, muito mais do que disponibilizar o transporte gratuito, é necessário que 
seja ofertado adequadamente, visto que podem ocorrer perdas de até 20%, durante 
o deslocamento, pela exposição ao tempo (Ayres, Oliveira e Ayres 2022), ou pela 
dificuldade de transportar os produtos que não foram escoados para casa, ao fim das 
feiras (Pereira, Brito e Pereira 2017).

A distância para chegar com os produtos até os pontos de embarque também 
é relevante, o que pode limitar a quantidade e a variedade de alimentos a serem 
comercializados na feira, por conta do peso dos produtos (Pereira, Brito e Pereira 
2017; Ayres, Oliveira e Ayres 2022).

v) Apoio técnico-profissional

Tabela 3. Grupos das aquisições e serviços voltados
as feiras livres nos editais analisados

Grupo Item Total

Estrutura física

Aquisição de barracas/tendas 51

Construção do espaço da feira 19

Reforma e/ou ampliação do espaço das feiras 11

Locação de sanitários 8

Aquisição de estrutura metálica para o espaço da feira (cobertura) 7

Aquisição de lonas para barracas 7

Reformas dos banheiros 6

Serviços de instalação na feira 6

Serralheria - construção e instalação de barracas 5

Produtos e serviços elétricos 4

Locação de bancas/tendas com toldos para feira 4

Contratação especializada de engenharia para elaboração, croquis, e 
projetos para construção ou reformas de feiras 2

Reforma e pintura das barracas da feira 2

Cortinas retrateis para proteção solar 2

Aquisição e instalação de exaustores eólicos 2

Instalação de bebedouros 2

Aquisição de estufa expositora aquecida 2

Construção de restaurante popular na feira 1

Locação de sala octaorn (covid) 1

Locação de espaços para realização da feira 1
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Grupo Item Total

Concessões e gestão
Concessão para feirantes venderem na feira 8

Gestão, organização, manutenção, regulação, normas e fiscalização 
das feiras 4

Bens e equipamentos

Uniformes e epis (bonés, toucas, camisetas, luvas, máscaras, calça, 
avental) 19

Aquisição de balança digital 17

Aquisição de caixa plástica 12

Aquisição de utensílios, materiais e equipamentos de cozinha da feira 9

Aquisição de sacolas 8

Aquisição de material de identificação da feira 8

Aquisição de lixeiras 5

Aquisição de cadeiras e mesas 5

Aquisição de balcão (sanfonado, refrigerado, bancadas) 4

Aquisição de jalecos 3

Botinas de segurança 3

Aquisição de caixa térmica 3

Aquisição de sacos de lixo 2

Aquisição de carrinho de mão 2

Locação de disciplinador metálico (covid) 2

Locação de equipamento de higienização (covid) 2

Aquisição de cortinas retráteis para proteção solar 1

Aquisição de equipamentos para uso dos consumidores 1

Produtos e materiais de limpeza (desinfetante, sabão, detergente, 
vassoura, pano de chão, balde) 1

Aquisição de equipamentos de limpeza (carro coletor de lixo, 
cadeado, desentupidor, corrente, tonel, pá, enxada) 1

Mesa de escritório 1

Computador desktop completo 1

Impressora a laser 1

Kit de prevenção ao covid (dispersor de álcool gel e adesivos) 1

Aquisição de equipamentos para o uso dos consumidores 1

Logística
Locação de veículo para transportar e escoar os produtos 6

Locação de transporte para deslocamento de feirantes do rural para a feira 5

Apoio técnico Contratação de profissional técnico especializado para apoiar feirantes 2

Entretenimento
Contratação de artistas para animar a feira 2

Equipamentos para animação da feira (caixa de som, microfone) 3

Demanda institucional “Vale feira/ticket” para servidores públicos e o público carente 2

Fonte: Elaboração própria.
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Identificou-se que alguns locais buscaram propor apoio e assistência técnica aos 
produtores que comercializam nas feiras, no que tange aos métodos de fabricação, 
qualidade dos produtos, higiene, asseio, cuidados com o solo na propriedade, 
entre outros (1%).

vi) Entretenimento

Nas feiras, que são vistas mais do que espaços de comercialização, mas também de 
socialização da comunidade local (Ribeiro 2007; Cruz 2019), costuma também em-
pregar tanto agricultores, como pessoas em situação de desocupação, além de agre-
gar artistas, como cantores populares, poetas, trovadores e contadores de “causos”. 

Assim, percebeu-se que alguns locais buscaram a contratação de pessoas e ad-
quirir materiais para promoção artística-cultural nas feiras, visando atrair o público, 
compradores, turistas e ‘ambientar’ a feira.

vii) Criação de demandas “institucionais” dos produtos
dos feirantes – Programas tipo “Vale Feira”

Embora com menor constância, os documentos analisados indicaram a promoção 
de programas que visavam a criação de demandas “institucionais” dos produtos dos 
feirantes, com programas do tipo “Vale/Ticket Feira”, voltados a servidores públicos 
ou para a doação de alimentos a população.

A distribuição desses tickets em programas nas feiras livres permite o escoa-
mento, e um destino certo, semanalmente, aos produtos dos feirantes (Palmeira, 
Carvalho e Caetano 2021), podendo ser gasto pelos servidores públicos, ape-
nas nas feiras (n=1). Esse tipo de programa, acaba funcionando como um im-
pulsionador, levando a um aumento do número de frequentadores/consumido-
res (além dos servidores), bem como os gastos irem além do valor do vale-feira 
(Nunes 2007; Capel e Vargas 2019). 

Enfim, os resultados também indicaram que esses tickets também tinham 
como finalidade o abastecimento alimentar de famílias em situação de vulnera-
bilidade social (n=1). Esse tipo de política, propicia o fluxo de vendas e renda dos 
feirantes, ao mesmo tempo que propicia mais qualidade de vida aos vulneráveis 
(Marroquim et al. 2020). 

Considerações Finais
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As ações voltadas para a promoção e o desenvolvimento das feiras livres são fomen-
tadas, de forma considerável, pelo poder público municipal. Essas iniciativas são 
voltadas principalmente para a estruturação física das feiras, das bancas, equipamen-
tos, materiais, entre outros, que possibilitem o trabalho do feirante e a frequência 
dos consumidores. Esses processos se mostraram mais frequentes nos últimos anos.

As justificativas que motivaram os gestores públicos a olhar para essas feiras 
acabam se relacionando, principalmente, com a visão que estes possuem desse 
espaço como uma maneira de apoiar os produtores-feirantes, fomentando um 
mercado especialmente voltado para o escoamento regular dos produtos oriundos 
de seu trabalho, além de promover empregos e segurança alimentar. O poder 
público também buscou apoiar feirantes facilitando o transporte até as feiras, ou 
“institucionalizando” consumidores fixos, ao criar projetos do tipo “vale feira”.

Assim como apontado na literatura sobre o tema, percebe-se que as feiras agluti-
nam ações públicas, em ritmo aquém da importância desta em muitos municípios 
brasileiros. Isso se reflete nas poucas citações institucionais nos processos, onde fei-
ras livres raramente figuram na legislação municipal ou entram no planejamento 
geral, denotando vulnerabilidade e reduzida influência no jogo político.

Algumas limitações foram percebidas durante a execução do estudo. Primeira-
mente, em relação à quantidade de documentos dedicados para compras públicas 
relacionadas às feiras livres, que foram localizados e utilizados na pesquisa. 

Em segundo, essa indisponibilidade dos documentos públicos pode ser em de-
corrência da forma que foram disponibilizados e ao formato dos arquivos, visto 
que durante as buscas, alguns extratos contendo avisos para esses processos estavam 
públicos, porém foi necessário o acesso a sistemas internos dos órgãos públicos 
municipais, para alcançar a íntegra dos arquivos. Em outros avisos editalícios, era 
solicitado que o licitante requeresse o acesso aos editais via e-mail ao poder público.

Assim, considerando-se que o presente estudo não executou uma reflexão so-
bre os impactos diretos desses investimentos públicos nas feiras, compreendendo 
a visão dos beneficiários e gestores, entende-se ser esta uma oportunidades para 
futuras abordagens sobre o tema, avançando no i) reconhecimento da efetividade 
social e monetária dessas ações governamentais, tanto de forma direta aos feirantes 
e consumidores comércio local e ao próprio poder público, e uma ii) análise eco-
nômica das ações de promoção às feiras, realizadas pelas diferentes esferas políticas.
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